
 

 AUTORIA 
 

(AUTOR DO TEXTO ORIGINÁRIO DO PROJETO QUE RESULTOU NA LEI) 

 

 LEI Nº 10.029/00 – Institui a prestação voluntária de serviços administrativos nas Polícias 

Militares e no Corpo de Bombeiros do País. (DE AUTORIA – PL 88/99) 

 

 LEI Nº 10.606/02 – Federalização da EPIA – transforma a DF-003 em BR-450, garantindo 

recursos do Governo Federal para sua manutenção. (DE AUTORIA –  PL 4860/01) 

 

 LEI Nº 12.012/09 – Tipifica como crime o ingresso, promoção, uso ou facilitação de 

celulares em presídios sem autorização legal. (DE AUTORIA – PL 7024/06) 

 

 LEI Nº 12.121/09 – Determina que os estabelecimentos penais destinados às mulheres, 

tenham por efetivo de segurança interna somente agentes do sexo feminino. (DE 

AUTORIA –  PL 6048/02) 

 

 LEI Nº 11.982/09 – Obriga os parques de diversão adaptarem 5% dos brinquedos para 

portadores de necessidades especiais. (DE AUTORIA – PL-1343/1999) 

 

 LEI Nº 12.004/09 – Estabelece a presunção de paternidade no caso de recusa do suposto 

pai em submeter-se ao exame do código genético – DNA. (DE AUTORIA – PL 4719/2001) 

 

 COAUTORIA 
(AUTOR DO TEXTO DE UM DOS PROJETOS UTILIZADOS NA FORMAÇÃO DA LEI) 

 

 LEI Nº 10.703/03 – Torna obrigatório o cadastro do CPF na compra de celulares pré-

pago, com o objetivo de evitar fraudes e crimes. (DE COAUTORIA – PL 3263/00, 

apensado ao PL 7131/02) 

 

 LEI Nº 11.923/09 – Tipifica o crime de sequestro-relâmpago. (DE COAUTORIA – PL 

3075/04, apensado ao PL 4025/04) obs: na comissão de segurança pública teve parecer 

pela aprovação do projeto principal, rejeitando os apensados, mas incorporando as 

redações, apensados por tratar do mesmo tema. 

 

 

 



 LEI Nº 13.142/15 – Torna crime hediondo o assassinato e a lesão corporal praticados 

contra policiais, bombeiros e militares no exercício da função. (DE COAUTORIA – PL 

234/15, apensado aos PLs 3131/08 e 846/15) obs: aprovado projeto principal 846/15, 

com incorporação dos textos dos apensados, que após aprovação do projeto principal 

são arquivados). 

 

 LEI Nº 10.421/02 -Assegura o direito à licença maternidade de 120 dias para a mãe 

adotiva, independentemente da idade da criança. (DE COAUTORIA – PL 3266/00, 

apensado ao PL 1733/96) 

 

 LEI Nº 13.260/16 – Define o terrorismo como a prática de atos por razões de xenofobia, 

discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia ou religião, com a finalidade de 

provocar terror social ou generalizado, expondo a perigo pessoa, patrimônio, a paz ou 

a incolumidade pública. Prevê pena de 12 a 30 anos em regime fechado, sem prejuízo 

das penas relativas a outras infrações decorrentes desse crime.  

 

 (AUTOR DO PL 1790/15, QUE APESAR DE NÃO TER SIDO APENSADO AO 

PROJETO PRINCIPAL APROVADO PELA CÂMARA, FOI DE ONDE SE 

RETIROU O TEXTO EMPREGADO NO PROJETO DE TERRORISMO PELO 

RELATOR DO PL 2016/15, DEPUTADO FEDERAL ARTHUR OLIVEIRA MAIA. 

 O PL ORIGINAL DO TERRORISMO (PL 2016/15) VEIO DO EXECUTIVO, 

MAS EXTREMAMENTE SIMPLES, O RELATOR ENTÃO BUSCOU NA 

CÂMARA OUTROS TEXTOS QUE PUDESSEM SER USADOS PARA 

ELABORAR SEU RELATÓRIO, TENDO RETIRADO DO PL 1790/15 DE 

AUTORIA DO DEP. FRAGA, AS REDAÇÕES QUE COMPUSERAM O 

SUBSTITUTIVO APROVADO). 

 TENDO O DEPUTADO FRAGA PARTICIPADO DE TODOS OS DEBATES NA 

CONSTRUÇÃO DO TEXTO LEGAL E OS PARLAMENTARES QUE SE 

DEBRUÇARAM SOBRE O PROJETO, NA ÉPOCA INCLUSIVE O ATUAL 

MINISTRO DA SEGURANÇA PÚBLICA, ENTÃO DEPUTADO FEDERAL RAUL 

JUNGMANN, SEMPRE UTILIZARAM O TEXTO DO PL DE AUTORIA DO DEP. 

FRAGA (PL 1790/15) PARA CONSTRUIR A NOVA REDAÇÃO QUE FOI AO 

PLENÁRIO. 

 

 RELATOR 
(O RELATOR É ENCARREGADO DE JUNTAR TODOS OS TEXTOS RELACIONADOS AO 

PROJETO EM DEBATE, E ELABORAR A REDAÇÃO QUE SERÁ VOTADA EM PLENÁRIO.) 

 

 LEI Nº 10.693/03 – Cria a carreira de Agente Penitenciário Federal. (RELATOR – Medida 

Provisória 110/03) 

 

 LEI Nº 13.305/16 – Exige que rótulos de alimentos que contenham lactose indiquem a 

presença da substância. (RELATOR – PL 8194/14)  

 

 LEI Nº 13.675/18 - Disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública – Sistema Único de Segurança Pública. (RELATOR – PL 3734/12) 


